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EMENTA 

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA – SÓCIO - COMPROVAÇÃO DO 

PODER DE GERÊNCIA - CORRETA A ELEIÇÃO. O sócio-administrador da 

Autuada responde pelos créditos correspondentes às obrigações tributárias 

decorrentes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato 

social ou estatuto, por força do art. 135, inciso III do CTN e do art. 21, § 2º, inciso 

II da Lei nº 6.763/75. 

CRÉDITO DE ICMS - APROVEITAMENTO INDEVIDO - DOCUMENTO 

FISCAL IDEOLOGICAMENTE FALSO. Constatado o aproveitamento indevido 

de créditos do ICMS destacado em notas fiscais de entrada ideologicamente falsas, 

nos termos do art. 39, § 4º, inciso II da Lei nº 6.763/75. Corretas as exigências do 

ICMS apropriado indevidamente, da Multa de Revalidação capitulada no art. 56, 

inciso II da Lei nº 6.763/75 e da Multa Isolada prevista no art. 55, inciso XXXI c/c 

§ 2º, inciso I, da mesma lei.  

Lançamento procedente. Decisão unânime. 

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre recolhimento a menor de ICMS, em virtude de ter a 

Autuada aproveitado, indevidamente, no período de 01/04/20 a 30/06/21, créditos do 

imposto destacado em notas fiscais declaradas ideologicamente falsas pela Secretaria 

de Estado de Fazenda de Minas Gerais – SEF/MG. 

Exige-se ICMS, a Multa de Revalidação prevista no art. 56, inciso II, da Lei 

nº 6.763/75 e a Multa Isolada capitulada no art. 55, inciso XXXI, do citado diploma 

legal, esta limitada conforme o disposto no § 2º, inciso I, do mesmo artigo. 

O sócio Ronaldo Soares Fagundes foi incluído no polo passivo da obrigação 

tributária na condição de Coobrigado, em razão de atos praticados com excesso de 

poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos, nos termos do art. 135, inciso 

III, do Código Tributário Nacional – CTN e do art. 21, § 2º, inciso II, da Lei nº 

6.763/75. 
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Da Impugnação 

Inconformada, a Autuada e o Coobrigado apresentam, tempestivamente e 

por procurador regularmente constituído, Impugnações às págs. 1.200/1.221 e 

1.248/1.269.  

Da Manifestação Fiscal 

A Fiscalização manifesta-se às págs. 1.297/1.321. 

DECISÃO 

Da Preliminar 

Da Nulidade do Auto de Infração 

A Impugnante requer que seja declarado nulo o Auto de Infração, em razão 

da ausência das notas fiscais que, a seu ver, seriam ideologicamente falsas. Reclama a 

inteligência do art. 92 do Regulamento do Processo e dos Procedimentos Tributários 

Administrativos – RPTA e alega suposto vício material.  

Ainda segundo a Impugnante, sem os documentos que sustentam o 

lançamento, a defesa restaria totalmente impossibilitada, o que violaria princípios 

basilares como o do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório. Cita a 

Constituição Federal de 1988 – CF/88, o art. 89 do RPTA e a jurisprudência, em 

especial o Acórdão nº 20.200/11/1ª, do Conselho de Contribuintes do Estado de Minas 

Gerais – CCMG, este último utilizado para sustentar o argumento contra o suposto 

cerceamento de seu direito de defesa. 

Finaliza a Impugnante, afirmando que “se a fiscalização não juntou no auto 

de infração as notas que foram declaradas ideologicamente falsas, que é núcleo 

central do lançamento, dá ensejo ao cerceamento do direito de defesa, o que 

desencadeia no reconhecimento de nulidade, não se pode olvidar que a mesma ideia 

deve ser aplicada neste feito”. 

A Impugnante também se insurge contra o procedimento fiscal que, a seu 

ver, não teria observado o prazo de 90 (noventa) dias para a finalização dos trabalhos e 

não teria realizado o ato administrativo motivado explicitando a necessidade de dilação 

de prazo, nos termos do art. 70 do RPTA. 

Afirma que “Auto de Início de Ação Fiscal terá, em regra, validade por 

apenas 90 dias. O prazo poderá ser renovado por igual período, desde que haja ato 

administrativo justificante, isto é, vinculado e motivado, de modo a trazer as razões 

que amparam a necessidade”. 

Finaliza, nesse aspecto, afirmando que, contrariamente à legislação e 

jurisprudência pátrias, o procedimento fiscal em comento não teria sido finalizado no 

prazo de 90 (noventa) dias e não teria havido qualquer renovação motivada do prazo.  

A Impugnante também sustenta a nulidade do lançamento em vista de 

suposto vício do ato administrativo, no que tange aos atos de declarações nos períodos 

anteriores às diligências realizadas. 
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Sintetiza, sem adentrar no mérito, que, sem comprovar se as empresas 

estavam ou não operando nos endereços objeto da diligência, seria possível apurar uma 

nulidade do lançamento no que tange às glosas realizadas nos períodos anteriores a 

15/06/21, das notas emitidas pela empresa Urano, e 25/05/21, referentes às notas 

emitidas pela empresa MGS Transportes. 

Em que pese a farta argumentação oferecida, não assiste razão à 

Impugnante, pois o Auto de Infração contém os elementos necessários e suficientes 

para que se determine, com segurança, a natureza das infrações. As infringências 

cometidas e as penalidades aplicadas encontram-se legalmente embasadas. Todos os 

requisitos foram observados, formais e materiais, imprescindíveis para a atividade do 

lançamento, previstos nos arts. 85 a 94 do RPTA, estabelecido pelo Decreto nº 

44.747/08. 

Induvidoso que a Autuada compreendeu e se defendeu claramente da 

acusação fiscal, completa e irrestritamente, conforme se verifica pela impugnação 

apresentada, que aborda aspectos relacionados com a situação, objeto da autuação, não 

se vislumbrando, assim, nenhum prejuízo ao exercício da ampla defesa. 

Não é o fato de a Impugnante discordar da infringência que lhe é imputada 

que acarreta a nulidade do lançamento. Cabe a ela comprovar as suas alegações. 

O Auto de Infração foi lavrado conforme disposições regulamentares e 

foram concedidos à Autuada todos os prazos legalmente previstos para apresentar a sua 

defesa, em total observância ao princípio do contraditório. 

O presente lançamento trata de exigência baseada em provas concretas do 

ilícito fiscal praticado, que será demonstrado na análise de mérito.  

Rejeita-se, pois, a arguição de nulidade do lançamento, principalmente no 

tocante ao alegado cerceamento do direito de defesa. 

Da Falta de Prorrogação do AIAF 

A Impugnante suscita a preliminar de nulidade do Auto de Infração sob o 

argumento de vício formal no lançamento, qual seja, que o AIAF não teria sido 

prorrogado até o término do trabalho fiscal. 

Tal nulidade não se sustenta em face das disposições contidas nos §§ 3º e 4º 

do art. 70 do RPTA, in verbis: 

RPTA 

Art. 70. O Auto de Início de Ação Fiscal será 

utilizado para solicitar do sujeito passivo a 

apresentação de livros, documentos, dados 

eletrônicos e demais elementos relacionados com a 

ação fiscal, com indicação do período e do objeto 

da fiscalização a ser efetuada. 

(...) 

§ 3º O Auto terá validade por 90 (noventa) dias, 

podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos 

períodos pela autoridade fiscal. 
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§ 4º - Esgotado o prazo previsto no parágrafo 

anterior, é devolvido ao sujeito passivo o 

direito a denúncia espontânea, o qual, 

entretanto, não exercido, ensejará a lavratura de 

AI, independentemente de formalização de novo 

início de ação fiscal. 

(...) 

Da interpretação de tais dispositivos, depreende-se que o prazo de 90 

(noventa) dias de validade para o AIAF não é taxativo, uma vez que está sujeito, até 

mesmo, à prorrogação automática. 

Mesmo se não se entender que houve prorrogação automática do AIAF, a 

devolução do prazo para denúncia espontânea é um direito do contribuinte, o qual, 

entretanto, não exercido, ensejará a lavratura de Auto de Infração, independentemente 

de formalização de novo AIAF, consoante o § 4º do artigo supracitado. 

Assim, os procedimentos adotados pela Fiscalização foram estritamente 

legais e não há que se falar em nulidade do Auto de Infração por vício na prorrogação 

do Auto de Início de Ação Fiscal. 

Quanto às demais razões apresentadas, confundem-se com o próprio mérito 

e assim serão analisadas. 

Do Mérito 

Conforme relatado, a autuação versa sobre recolhimento a menor de ICMS, 

em virtude de ter a Autuada aproveitado, indevidamente, no período de 01/04/20 a 

30/06/21, créditos do imposto destacado em notas fiscais declaradas ideologicamente 

falsas pela SEF/MG. 

Exige-se ICMS, a Multa de Revalidação prevista no art. 56, inciso II, da Lei 

nº 6.763/75 e a Multa Isolada capitulada no art. 55, inciso XXXI, do citado diploma 

legal, esta limitada conforme o disposto no § 2º, inciso I, do mesmo artigo. 

O sócio Ronaldo Soares Fagundes foi incluído no polo passivo da obrigação 

tributária na condição de coobrigado, em razão de atos praticados com excesso de 

poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos, nos termos do art. 135, inciso 

III, do CTN e do art. 21, § 2º, inciso II, da Lei nº 6.763/75. 

Inicialmente, cumpre destacar que a Lei nº 6.763/75 assim define o 

documento ideologicamente falso:  

Lei nº 6.763/75 

Art. 39 - Os livros e documentos fiscais 

relativos ao imposto serão definidos em 

regulamento, que também disporá sobre todas as 

exigências formais e operacionais a eles 

relacionadas. 

(...) 

§ 4º - Na forma que dispuser o regulamento, para 

efeito da legislação tributária, fazendo prova 

somente a favor do Fisco, considera-se: 
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(...) 

II - ideologicamente falso: 

a) o documento fiscal autorizado previamente pela 

repartição fazendária: 

a.1 - que tenha sido extraviado, subtraído, 

cancelado ou que tenha desaparecido; 

a.2 - de contribuinte que tenha encerrado 

irregularmente sua atividade; 

a.3 - de contribuinte inscrito, porém sem 

estabelecimento, ressalvadas as hipóteses 

previstas em regulamento; 

a.4 - que contenha selo, visto ou carimbo falsos; 

a.5 - de contribuinte que tenha obtido inscrição 

estadual ou alteração cadastral com a utilização 

de dados falsos; 

a.6 - não enquadrado nas hipóteses anteriores e 

que contenha informações que não correspondam à 

real operação ou prestação; 

b) o documento relativo a recolhimento de imposto 

com autenticação falsa; 

(...) 

Dessa forma, conforme os Atos Declaratórios nº 13.062.710.350683 e 

12.186.210.351200, publicados no Diário Oficial de Minas Gerais dos dias 01/07/21 e 

16/08/22, respectivamente, as notas fiscais consideradas no presente caso foram 

declaradas ideologicamente falsas. 

O direito ao crédito do imposto é garantido pelo princípio da não 

cumulatividade previsto na Constituição Federal, na Lei Complementar (LC) nº 87/96 e 

na legislação tributária mineira, não se confundindo com as providências formais 

exigidas para o seu exercício, o qual depende de normas instrumentais de apuração. 

Diz o art. 155, inciso II, § 2º, inciso I, da Constituição Federal de 1988 o 

seguinte: 

CF/88 

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito 

Federal instituir impostos sobre: 

(...) 

II - operações relativas à circulação de 

mercadorias e sobre prestações de serviços de 

transporte interestadual e intermunicipal e de 

comunicação, ainda que as operações e as 

prestações se iniciem no exterior; 

(...) 

§ 2º - O imposto previsto no inciso II atenderá 

ao seguinte: 

I - será não-cumulativo, compensando-se o que for 

devido em cada operação relativa à circulação de 
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mercadorias ou prestação de serviços com o 

montante cobrado nas anteriores pelo mesmo ou 

outro Estado ou pelo Distrito Federal; 

(...) 

A interpretação do dispositivo retrotranscrito conduz à conclusão de que o 

contribuinte deve compensar o imposto devido em cada operação de circulação de 

mercadoria com o imposto cobrado na operação anterior. 

O art. 23 da Lei Complementar nº 87/96 e o art. 30 da Lei nº 6.763/75 

estatuem que o direito ao crédito, para efeito de compensação com o débito do imposto, 

está condicionado à idoneidade da documentação, in verbis: 

Lei Complementar nº 87/96 

Art. 23 - O direito de crédito, para efeito de 

compensação com débito do imposto, reconhecido ao 

estabelecimento que tenha recebido as mercadorias 

ou para o qual tenham sido prestados os serviços, 

está condicionado à idoneidade da documentação e, 

se for o caso, à escrituração nos prazos e 

condições estabelecidos na legislação. 

(...) 

Lei nº 6.763/75 

Art. 30 - O direito ao crédito, para efeito de 

compensação com débito do imposto, reconhecido ao 

estabelecimento que tenha recebido a mercadoria 

ou o bem ou para o qual tenha sido prestado o 

serviço, está condicionado à idoneidade formal, 

material e ideológica da documentação e, se for o 

caso, à escrituração nos prazos e nas condições 

estabelecidos na legislação. 

(...) 

Ainda nessa linha de condicionantes legais para o creditamento do imposto, 

dispõe o Regulamento do ICMS de Minas Gerais (RICMS/02, vigente à época dos 

fatos geradores da autuação em tela), em seu art. 70, inciso V, que na hipótese de 

declaração de falsidade ideológica documental, o crédito somente será admitido 

mediante prova inequívoca de que o imposto destacado tenha sido efetivamente pago 

na origem. Confira-se: 

RICMS/02 

Art. 70 - Fica vedado o aproveitamento de 

imposto, a título de crédito, quando: 

(...) 

V - a operação ou prestação estiverem acobertadas 

por documento fiscal falso, ideologicamente falso 

ou inidôneo, salvo prova concludente de que o 

imposto devido pelo emitente foi integralmente 

pago; 

(...) 

(Grifou-se) 
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A Impugnante entende que não poderia ser considerado incorreto o 

aproveitamento do crédito do imposto destacado nos documentos fiscais, uma vez que 

as transações teriam sido firmadas antes da publicação dos atos de falsidade ideológica 

das notas fiscais autuadas. 

Cumpre esclarecer que o ato declaratório tem o condão apenas de atestar 

uma situação preexistente, não cria nem estabelece um novo fato. 

É pacífico na doutrina o efeito ex tunc dos atos declaratórios, pois não é o 

ato em si que impregna os documentos de falsidade ideológica, uma vez que os vícios 

os acompanham desde suas emissões. 

Segundo Aliomar Baleeiro (Direito Tributário Brasileiro, 11ª ed., Editora 

Forense, p. 782): 

(...) 

O ato declaratório não cria, não extingue, nem altera 
um direito. Ele apenas determina, faz certo, apura, ou 
reconhece um direito preexistente, espancando 
dúvidas e incertezas. Seus efeitos recuam até a data 
do ato ou fato por ele declarado ou reconhecido (ex 
tunc). 

(...) 

Portanto, o ato declaratório é de natureza declaratória e não normativa. A 

publicação do ato no Diário Oficial do Estado visa apenas tornar público o que já 

existia. 

Por outro lado, a expedição de um ato declaratório é precedida de 

diligências especialmente efetuadas para a verificação e comprovação de qualquer uma 

das situações irregulares elencadas na lei. Ampla divulgação é dada aos atos expedidos 

pela Autoridade Fazendária, mediante a sua publicação no Diário Oficial, constando os 

motivos que ensejaram a declaração de falsidade ideológica dos respectivos 

documentos. 

Destaca-se que os atos declaratórios foram publicados em datas anteriores 

ao início da ação fiscal e não houve contestação dos atos de falsidade ideológica 

relacionados no presente lançamento, nos termos do disposto no art. 134-A do 

RICMS/02: 

RICMS/02 

Art. 134-A - Declarada a falsidade de documento 

fiscal, qualquer contribuinte interessado poderá 

recorrer dos fundamentos do ato administrativo, 

no prazo de 10 (dez) dias, contado da publicação 

do ato declaratório, apresentando: 

(...) 

Cumpre salientar que não há qualquer dúvida quanto à caracterização dos 

documentos fiscais como ideologicamente falsos. O ato declaratório, além de 

configurar formalmente a irregularidade, descreve a situação que ensejou a declaração, 
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demonstrando de maneira inequívoca serem os documentos fiscais, materialmente, 

inábeis para legitimar o aproveitamento de créditos. 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em sede de recurso 

repetitivo, assegurou que o adquirente de boa-fé não pode ser responsabilizado pela 

irregularidade de notas fiscais emitidas pelos fornecedores, cujos atos declaratórios de 

falsidade foram expedidos posteriormente à emissão dos documentos fiscais, sendo 

possível o aproveitamento dos créditos destacados em tais documentos fiscais, 

cabendo-lhe, porém, demonstrar a efetiva realização das operações.  

SÚMULA Nº 509 

É LÍCITO AO COMERCIANTE DE BOA-FÉ APROVEITAR OS 

CRÉDITOS DE ICMS DECORRENTES DE NOTA FISCAL 

POSTERIORMENTE DECLARADA INIDÔNEA, QUANDO 

DEMONSTRADA A VERACIDADE DA COMPRA E VENDA.  

Pela constatação dos autos, não resta demonstrada a boa-fé da Impugnante, 

haja vista que esta efetuara diversos depósitos em dinheiro em conta corrente de pessoa 

diversa dos hipotéticos fornecedores aqui em discussão, como se pode verificar às 

págs. 1.309/1.311 dos autos. 

Também deve ser observado que não compete a este Órgão Julgador negar 

eficácia à legislação vigente, a teor do art. 182, inciso I, da Lei nº 6.763/75, que assim 

dispõe: 

Lei nº 6.763/75 

Art. 182. Não se incluem na competência do órgão 

julgador: 

I- a declaração de inconstitucionalidade ou a 

negativa de aplicação de ato normativo, inclusive 

em relação à consulta a que for atribuído este 

efeito pelo Secretário de Estado de Fazenda, nos 

termos do § 2° do art. 146; 

(...) 

(Grifou-se) 

Reiterando, em se tratando de créditos de ICMS destacados em documento 

fiscal declarado inidôneo, falso ou ideologicamente falso, a única possibilidade de 

admissão do aproveitamento dos referidos créditos cinge-se à hipótese em que tenha 

sido apresentada prova concludente de que o imposto devido pelo emitente foi 

integralmente pago, nos termos do que preceitua o art. 70, inciso V, do RICMS/02. 

Em outras palavras, não tendo sido comprovado o recolhimento do tributo 

pelo emitente do documento fiscal, descabe cogitar da possibilidade de admissão dos 

créditos, ainda que reste comprovada a efetividade da operação e/ou o pagamento ao 

respectivo remetente das mercadorias. 

Com efeito, há que se ressaltar que não se discute, in casu, a ocorrência da 

operação (pelo contrário, afirma-se a realização de operação acobertada por documento 

fiscal havido por falso, inidôneo ou ideologicamente falso) e tampouco o pagamento ao 

fornecedor das mercadorias, até porque não parece razoável que o legislador tributário 
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estadual se ocupe em tutelar eventual direito creditório do emissor do documento fiscal 

viciado. 

Discute-se tão somente o direito ao aproveitamento dos créditos destacados 

no documento fiscal e, neste particular, a legislação é clara ao estabelecer, como 

condição única e indispensável ao creditamento, a comprovação do recolhimento do 

tributo pelo emitente do documento fiscal. 

Nesse sentido, a instrução probatória referente à comprovação da efetiva 

realização das operações, mediante a apresentação de comprovantes de pagamento, tais 

como cópias de cheques, extratos bancários, ordens de pagamento e respectivos 

lançamentos contábeis, não tem o condão de desqualificar o lançamento, que se 

encontra devidamente caracterizado. 

Ademais, os comprovantes de pagamento das transações, juntados aos 

autos, não permitem concluir que trata-se de adquirente de boa-fé, conforme o 

entendimento externado na jurisprudência do STJ mencionada, uma vez que não é 

possível deles extrair o efetivo repasse dos recursos financeiros da empresa autuada 

para a suposta fornecedora das mercadorias. 

A simples apresentação de cópias de cheques e extratos bancários contendo 

as informações sobre os supostos pagamentos não é prova suficiente de que as 

operações retratadas nos documentos fiscais ocorreram. Os recursos financeiros 

utilizados como pagamento, mesmo transitando pelas contas bancárias da empresa, se 

não comprovado, de forma inequívoca, que houve o repasse de tal recurso para o 

suposto fornecedor, e também, não levado à contabilização, não comprovam a boa-fé 

do adquirente à luz da jurisprudência do STJ. 

Com relação ao argumento da Defesa alicerçado no fato de que as notas 

fiscais eletrônicas ainda constariam autorizadas no portal da Nota Fiscal Eletrônica 

(NF-e), cabe mencionar que esse fato não atesta a idoneidade do documento fiscal, 

conforme o § 1º da Cláusula Quarta do Ajuste SINIEF nº 07/05: 

Ajuste SINIEF nº 07/05 

Cláusula quarta O arquivo digital da NF-e só 

poderá ser utilizado como documento fiscal, após: 

I - ser transmitido eletronicamente à 

administração tributária, nos termos da cláusula 

quinta; 

II - ter seu uso autorizado por meio de 

Autorização de Uso da NF-e, nos termos da 

cláusula sexta. 

§ 1º - Ainda que formalmente regular, não será 

considerado documento fiscal idôneo a NF-e que 

tiver sido emitida ou utilizada com dolo, fraude, 

simulação ou erro, que possibilite, mesmo que a 

terceiro, o não-pagamento do imposto ou qualquer 

outra vantagem indevida. 

(...) 
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A Impugnante também alega que o Auto de Infração seria nulo pela falta de 

inclusão das “notas fiscais” ideologicamente falsas, o que “macula o indispensável 

direito de defesa”.  

Ora, o procedimento fiscal de auditoria foi realizado com base nos registros 

fiscais e contábeis do Sujeito Passivo. Especialmente, no tocante aos documentos 

fiscais eletrônicos ideologicamente falsos, foram utilizados os registros existentes nos 

arquivos SPED/EFD (Sistema Público de Escrituração Digital/Escrituração Fiscal 

Digital) transmitidos pela Autuada, os quais possuem natureza de prova documental 

eletrônica do registro dos referidos documentos e da apropriação indevida e ilegal dos 

créditos de ICMS neles consignados.  

Os documentos fiscais eletrônicos, neste caso as NF-e, são documentos de 

existência unicamente digital, com validade jurídica garantida por meio de uma 

assinatura digital do emissor e da autorização de emissão concedida pela Secretaria de 

Estado de Fazenda. Tais documentos não precisam ser impressos para ter valor 

legal, haja vista que sua validade está no arquivo XML, que contém todas as 

informações fiscais da operação e da autorização concedida. 

Assim, conforme previsão legal e pelo conjunto dos documentos acostados 

aos autos, afigura-se plenamente caracterizada a infringência à legislação tributária. 

Somado a isso, como a Impugnante não apresentou provas capazes de elidir o trabalho 

fiscal, é legítimo o estorno do crédito com a consequente exigência de ICMS e das 

Multas de Revalidação e Isolada, previstas, respectivamente, no art. 56, inciso II, e no 

art. 55, inciso XXXI, c/c o § 2º, inciso I, ambos da Lei nº 6.763/75, in verbis: 

Lei nº 6.763/75 

Art. 55 - As multas para as quais se adotarão os 

critérios a que se referem os incisos II a IV do 

art. 53 desta Lei são as seguintes: 

(...) 

XXXI - por emitir ou utilizar documento fiscal 

falso ou ideologicamente falso - 50% (cinquenta 

por cento) do valor da prestação ou da operação, 

cumulado com estorno de crédito na hipótese de 

sua utilização, salvo, nesse caso, prova 

concludente de que o imposto correspondente tenha 

sido integralmente pago; 

(...) 

§ 2º - As multas previstas neste artigo: 

I - ficam limitadas a 50% (cinquenta por cento) 

do valor do imposto incidente na operação ou 

prestação; 

(...) 

Art. 56. Nos casos previstos no inciso III do 

artigo 53, serão os seguintes os valores das 

multas: 

(...) 
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II - havendo ação fiscal, a multa será de 50% 

(cinqüenta por cento) do valor do imposto, 

observadas as hipóteses de reduções previstas nos 

§§ 9º e 10 do art. 53. (...) 

A Impugnante insiste na suposta confiscatoriedade das multas aplicadas. 

Busca amparo na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) e ataca a alegada 

inobservância, pela Fiscalização, aos princípios de proporcionalidade, razoabilidade e 

não confisco. 

Relativamente às multas aplicadas, não cabe razão à Defesa, que aduz que 

não haveria amparo legal para coexistência das duas penalidades exigidas de maneira 

cumulativa. 

Com efeito, a multa de 50% (cinquenta por cento) prevista no art. 56, inciso 

II, da Lei nº 6.763/75 (Multa de Revalidação) refere-se a descumprimento de obrigação 

principal, exigida em razão do recolhimento a menor de ICMS efetuado pela Autuada. 

Já a multa capitulada no art. 55, inciso XXXI, da citada lei (Multa Isolada) foi exigida 

pelo descumprimento de obrigação acessória, isto é, pela utilização de documento 

fiscal ideologicamente falso. 

Vê-se, portanto, que se trata de infrações distintas, uma relativa à obrigação 

principal e outra decorrente de descumprimento de obrigação acessória. 

A aplicação cumulativa da multa de revalidação com a multa isolada 

também foi considerada lícita pelo Poder Judiciário mineiro, conforme decisão na 

Apelação Cível nº 1.0079.11.016674-5/003, de 04/08/16, ementada da seguinte forma: 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0079.11.016674-5/003 

(...) EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - DIREITO TRIBUTÁRIO - 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - ICMS - 
CREDITAMENTO INDEVIDO - RECOLHIMENTO A MENOR 

- BENEFÍCIOS FISCAIS CONCEDIDOS 

UNILATERALMENTE PELO ESTADO DE ORIGEM - NÃO 

APROVAÇÃO PELO CONFAZ - APROVEITAMENTO DE 

CRÉDITO DE ICMS - IMPOSSIBILIDADE - OFENSA AO 

PRINCÍPIO DA NÃO CUMULATIVIDADE - INEXISTÊNCIA - 
SUCESSÃO EMPRESARIAL - INCORPORAÇÃO - 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO SUCESSOR - 
MULTAS DE REVALIDAÇÃO E ISOLADA - CUMULAÇÃO - 
POSSIBILIDADE - INFRAÇÕES DIVERSAS - JUROS - 
INCIDÊNCIA SOBRE MULTA - INÍCIO - FATO GERADOR - 
OBRIGAÇÃO PRINCIPAL - HONORÁRIOS 

SUCUMBENCIAIS - AFASTAMENTO - INVIABILIDADE - 
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE - NATUREZA DOS 

EMBARGOS - AÇÃO E NÃO INCIDENTE. (...) É POSSÍVEL A 

CUMULAÇÃO DAS MULTAS DE REVALIDAÇÃO E ISOLADA, POR 

TEREM SIDO APLICADAS EM RAZÃO DE INFRAÇÕES DISTINTAS. 
(...) 

Assim, reiterando, a ausência de recolhimento integral da obrigação 

principal sujeita o contribuinte à penalidade moratória, prevista no art. 56 da Lei nº 
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6.763/75, e, existindo ação fiscal, à pena prevista no inciso II do referido dispositivo 

legal. 

Por outro lado, diante do descumprimento da norma tributária, referente à 

utilização de documento fiscal ideologicamente falso, ocorre o inadimplemento pelo 

contribuinte de obrigação tributária acessória, sujeitando-se o infrator à penalidade 

prevista no art. 55, inciso XXXI, da mencionada lei. 

Correta, portanto, a aplicação das penalidades, na exata medida prevista na 

legislação tributária deste Estado. 

Quanto à inclusão do sócio-administrador no polo passivo, ele responde 

pessoalmente pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias decorrentes de 

atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatuto, 

em face das disposições contidas no art. 135, inciso III, do CTN e no art. 21, § 2º, 

inciso II, da Lei nº 6.763/75: 

CTN 

Art. 135. São pessoalmente responsáveis pelos 

créditos correspondentes a obrigações tributárias 

resultantes de atos praticados com excesso de 

poderes ou infração de lei, contrato social ou 

estatutos: 

(...) 

III - os diretores, gerentes ou representantes de 

pessoas jurídicas de direito privado. 

(...) 

Lei nº 6.763/75 

Art. 21. São solidariamente responsáveis pela 

obrigação tributária: 

(...) 

§ 2º - São pessoalmente responsáveis pelos 

créditos correspondentes a obrigações tributárias 

resultantes de atos praticados com excesso de 

poderes ou infração de lei, contrato social ou 

estatuto: 

(...) 

II - o diretor, o administrador, o sócio-gerente, 

o gerente, o representante ou o gestor de 

negócios, pelo imposto devido pela sociedade que 

dirige ou dirigiu, que gere ou geriu, ou de que 

faz ou fez parte. (...) 

O art. 135, inciso III, do CTN tem o mesmo alcance do § 2º, inciso II, 

descrito anteriormente e é aplicável a empresas que estejam ou não em atividade. 

A melhor doutrina é no sentido de que os administradores, mandatários, 

sócios-gerentes e diretores respondem pela obrigação tributária quando os seus atos 

contrários à lei, ao contrato social, ou estatuto forem prévios ou concomitantes ao 

surgimento da obrigação tributária (que se dá pela realização do fato gerador). 
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Na lição dos Professores Hugo de Brito Machado (Curso de Direito 

Tributário, 10ª ed. 1995, pág. 113), Werther Botelho Spagnol (Curso de Direito 

Tributário, 1ª ed. 2004, pág. 208), Ricardo Lobo Torres (Curso de Direito Financeiro e 

Tributário, 13ª ed. 2006, pág. 268) e José Alfredo Borges (Notas de Aula/UFMG, 

inéditas), dentre outros, a responsabilidade do art. 135 do CTN é solidária. 

Cumpre salientar que a solidariedade não é forma de inclusão de um 

terceiro no polo passivo da obrigação tributária e não é espécie de sujeição passiva 

indireta, é forma de graduar a responsabilidade daqueles sujeitos que já compõem o 

polo passivo. 

No caso dos autos, vê-se que há comprovação de atos praticados 

contrariamente à lei, contemporâneos ao surgimento da obrigação tributária, quais seja, 

dar saída em mercadorias desacobertadas de documentação fiscal. 

Verifica-se que responde solidariamente pelo crédito tributário em exame o 

sócio-administrador, que efetivamente é quem participa das deliberações e nos 

negócios sociais da empresa.  

Ademais, não foi o simples inadimplemento da obrigação tributária que 

caracterizou a infração à lei para o efeito de extensão da responsabilidade tributária, e 

sim o prejuízo à Fazenda Pública mineira quando da saída de mercadorias 

desacobertadas de documentação fiscal. 

Induvidoso, no caso, que o Coobrigado tinha conhecimento e poder de 

comando sobre toda e qualquer operação praticada pela empresa, sendo certo que as 

irregularidades constatadas caracterizam a infração à lei e justificam a inclusão dele 

para o polo passivo da obrigação tributária. 

Assim, correta a eleição do Coobrigado para o polo passivo da obrigação 

tributária.  

No tocante à correção dos valores relativos ao imposto e multas pela Taxa 

SELIC, verifica-se que o art. 127 da Lei nº 6.763/75 c/c o § 3º do art. 5º da Lei Federal 

nº 9.430/96 prevê tal imposição, in verbis: 

Lei nº 6.763/75 

Art. 127 - Os débitos decorrentes do não-

recolhimento de tributos e multas no prazo legal 

terão seu valor corrigido em função da variação 

do poder aquisitivo da moeda, segundo critérios 

adotados para correção dos débitos fiscais 

federais. (...) 

Lei nº 9.430/96 

Art. 5º - O imposto de renda devido, apurado na 

forma do artigo 1º, será pago em quota única, até 

o último dia útil do mês subsequente ao do 

encerramento do período de apuração. 

(...) 

§ 3º - As quotas do imposto serão acrescidas de 

juros equivalentes à taxa referencial do Sistema 

Especial de Liquidação e Custódia – SELIC, para 
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títulos federais, acumulada mensalmente, 

calculados a partir do primeiro dia do segundo 

mês subsequente ao do encerramento do período de 

apuração até o último dia do mês anterior ao do 

pagamento e de um por cento no mês de pagamento. 

(...) 

Ressalta-se que o STJ, em julgamento que negou provimento ao Agravo 

Interno no Agravo em Recurso Especial (AgInt no AREsp) nº 908.237/SP, publicado 

em 24/10/16, pacificou a legitimidade da aplicação, pela Fazenda Pública do Estado de 

Minas Gerais, da Taxa SELIC na atualização dos débitos tributários pagos em atraso, 

diante da existência de lei estadual que determina a adoção dos mesmos critérios 

definidos na correção dos débitos fiscais federais. 

AGINT NO ARESP Nº 908.237/SP 

EMENTA  

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. TAXA SELIC. APLICABILIDADE 

AOS DÉBITOS TRIBUTÁRIOS EM ATRASO. RECURSO 

REPETITIVO. MULTA.  

1. "A TAXA SELIC É LEGÍTIMA COMO ÍNDICE DE CORREÇÃO 

MONETÁRIA E DE JUROS DE MORA, NA ATUALIZAÇÃO DOS 

DÉBITOS TRIBUTÁRIOS PAGOS EM ATRASO, EX VI DO DISPOSTO 

NO ARTIGO 13 DA LEI 9.065/95" (RESP 1.073.846/SP, REL. 
MINISTRO LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, DJE 18/12/2009, 
JULGADO SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC/73). (...) 

Diante do exposto, ACORDA a 2ª Câmara de Julgamento do CCMG, em 

preliminar, à unanimidade, em rejeitar as prefaciais arguidas. No mérito, à 

unanimidade, em julgar procedente o lançamento. Pela Autuada, sustentou oralmente o 

Dr. João Paulo Fanucchi de Almeida Melo e, pela Fazenda Pública Estadual, o Dr. 

Antônio Carlos Diniz Murta. Participaram do julgamento, além dos signatários, as 

Conselheiras Juliana de Mesquita Penha (Revisora) e Ivana Maria de Almeida. 

Sala das Sessões, 09 de julho de 2025. 

Wertson Brasil de Souza 

Relator 

Antônio César Ribeiro 

Presidente 
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